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Até que ponto é possível um profissional da Contabilidade responsabilizar-se pela escrituração contábil, pela demonstração dos fatos que espelhem as situações empresariais, é, deveras, um limite que nos parece de difícil fixação, em termos absolutos. A assinatura do profissional que tipo de responsabilidade identifica: a do fato registrado ou da essência e verdade do mesmo? Que utilidade tem para terceiros a responsabilidade de um profissional? Afinal, pelo que, realmente se responsabiliza? Esses os temas que passamos a desenvolver.

1 - É inequívoco que registro contábil não é o mesmo que fato contábil.·.

Se um profissional da Contabilidade assume a responsabilidade pela veracidade do que registra e se o que registra é absolutamente o verdadeiro e o que demonstra é o fiel, não há necessidade de auditores.


Ou admitimos que os técnicos de contas são absolutamente responsáveis e nada mais se pode exigir, sob pena de desperdício de tempo e de dinheiro, ou admitimos que eles se limitam a lidar com o que lhes é apresentado e que a responsabilidade se restringe, apenas, á qualidade do registro.


São essas questões que não se acham expressamente definidas em lei e que precisam ser analisadas com rigor.


Tudo isto tem causado um imenso mau estar e um dilúvio de incompreensões.


Não podemos, todavia, confundir o fato patrimonial com o registro patrimonial.


O fenômeno é a essência e o registro a formal evidência do acontecido.


É possível tudo registrar sem que nada tenha acontecido.


É possível que tudo aconteça sem que nada tenha sido registrado.


Tais verdades são inequívocas.


Não é o registro que legitima o fato, em matéria contábil, mas, é o registro que dá cores legais ao que se evidencia.


Se o que se registra é um fato inexistente, mas, formalizado em documentos, o profissional, na prática,. não tem condições de identificar tal evento e nem a maior parte dos auditores (basta que se analise a quantidade de causas na Justiça que existem contra estes).


Quando as leis imputam responsabilidades ao profissional, exigindo dele a verdade, praticam, em meu entender, uma injustiça.


O profissional não tem condições, em muitos casos, de distinguir a essência da forma e nem pode acompanhar todos os acontecimentos ocorridos.


Se a empresa é grande ele se perde na dimensão; se é pequena está distante dela, quase sempre, realizando os registros em seus escritórios.

2 - A assinatura do profissional é um sinal de responsabilidade que deve limitar-se ao que foi executado e diante do que foi apresentado


Embora não seja assim que a lei defina, pois, atribui ao que registra e demonstra a responsabilidade integral, na verdade tal exigência não corresponde à realidade.


Há uma notória evidência de irrealidade.


Quer exigir-se do profissional da Contabilidade o que não se exige de ninguém; ou seja, não se incrimina um médico porque não cura, porque não utilizou remédios verdadeiros; não se incrimina um advogado porque perdeu a causa etc.


Exigem-se relatividades, mas, nada absoluto.


Se o contabilista não usufrui os lucros de um negócio como pode comparticipar nos riscos ?


A lei é draconiana, leonina, nesse sentido.


Tem-se desejado imolar a classe contábil no pelourinho da expiação, adotando um critério fundamentado em uma falácia.


Querem transformar o profissional em um agente fiscal do Governo como se já não bastasse o que o é preenchendo guias e fazendo declarações.


Tal posicionamento não me parece justo.

3 - Excluir-se, também, a assinatura dos balanços, pelos contabilistas é tornar apócrifo um documento de valor perante terceiros


Todos esses argumentos, todavia, não justificam a exclusão da assinatura do profissional da Contabilidade nas escritas, conforme ocorre em Países como a Argentina, o Uruguai etc.


A assinatura é uma responsabilidade pela qualidade técnica do trabalho de registrar, ou seja, autenticasse profissionalmente que os dados estão disciplinados de acordo com as técnicas de disciplina classificatória, de evidenciarão, de apuração etc.


Não se homologa o fato (é falso crer que isto seja verdade), mas, sim, que a técnica adotada foi a que se reconhece como certa em matéria de registros.


Quando um médico assina um atestado de óbito de um ser ele não garante, senão, que de acordo com os seus conhecimentos aquele corpo não tem mais vida, mas, não pode garantir que a pessoa tenha-se suicidado ou sido assassinada, ainda que ateste a existência de elementos tóxicos no organismo.


Ninguém pode ir além do que alcança a sua percepção. Isto não é só lógico como biológico e a não aceitação dessa verdade pela lei fere ao bom senso e à realidade. 


Não se pode supor que alguém tenha a capacidade de ver onde seus olhos não alcançam, nem se deve  julgar ninguém por suposição.


Isto fere aos princípios de prudência e “não é possível que um homem seja justo se não é também prudente”, como afirmou Cícero.


O que se tem exigido dos contabilistas seria o mesmo que exigir-se de um médico que além de atestar que o corpo não tem vida devesse também dizer se o indivíduo se matou ou se mataram-no e se a causa do crime era verdadeira ou ignominiosa.


O limite de um profissional é aquele onde pode decidir opinar, penetrar e isto depende do limite da observação que lhe é permitida.
BIBLIOGRAFIA

CICERO, Marco Túlio - De officiis, II, X, edição Zanichelli, Bolonha, 1969

GALASSI, Giuseppe - Sistemi contabili assiomatici e sistemi teorici deduttivi, ed. Patron, Bolonha,  1978


NASI, Antonio Carlos - A Independência e as responsabilidades do Contabilista nas Demonstrações Contábeis, Revista Brasileira de Contabilidade, Brasilia, Julho/Agosto de 1995                                                                                                                                           

Cícero

ci

CCI

